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    Ao meu pai que, por ações e atitudes,




    mostrou desde cedo a inescapável responsabilidade




    de saber guardar e cuidar das coisas que nos são mais caras,




    e a realidade concreta da palavra dada.




    À minha mãe que, em sua simplicidade,




    revelou a importância das palavras escritas




    e incentivou a descoberta do prazer




    de comunicar o que sentimos por intermédio delas.


  




  

    APRESENTAÇÃO À 2ª. EDIÇÃO




    Na obra O Bode Expiatório, o antropólogo René Girard (2004) relata a reação ao aparecimento da Peste Bubônica na Europa, também conhecida como Peste Negra, no século XIV (1346 a 1352). Descreve como o preconceito com a doença era tão grande que os doentes eram, muitas vezes, abandonados, pela própria família, nas florestas ou em locais afastados. O temor do contágio era tão avassalador que sequer o nome da doença era permitido mencionar, e era tamanha a impotência em face das mortes em massa de centenas de milhares de cidadãos, que reconhecer a verdade não era visto como primeiro passo para enfrentar a situação, mas antes como uma forma de se entregar a seus efeitos desagregadores. Parecia que dizer o nome do mal fosse uma forma de conjurar os seus efeitos. Com a violência doméstica ou intrafamiliar, associada ou não ao uso, abuso e dependência de drogas parece se viver algo semelhante. Antes, como agora, é preciso evitar as idealizações “perfumadas” e reconhecer as agruras e os agravos que ocorrem nos contextos de intimidade.




    Considerada, no vocabulário da saúde pública como uma doença hiperendêmica, ou seja, um agravo persistente e de alta incidência, a violência no âmbito intrafamiliar segue mantida em patamares altos, como doença social bastante frequente. Hoje está sendo mais exposta, melhor conceituada, estando, inclusive, positivada juridicamente, e menos aceita socialmente que no final do século passado.




    Tendo sua primeira edição publicada há 15 anos, antes mesmo da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha, entrar em vigência, este trabalho tem sido reconhecido por muitos profissionais do âmbito jurídico e do campo das dependências como uma importante contribuição ao debate sobre o tema e à análise da dinâmica e do contexto histórico da violência intrafamiliar associada ao uso de substâncias psicoativas.




    Mesmo sua descrição do aporte jurídico ofertado pelos Juizados Especiais Criminais às famílias que padeciam desses problemas, posteriormente substituído pelo trabalho em Delegacias (art. 10-A, Lei n° 11.340/2006), Varas e Juizados Especializadas no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (art. 14), a descrição das características, do vínculo emocional mantenedor do conflito, do ciclo de revitimização, dos tipos de violência, e da importância de um atendimento prestado por servidores previamente capacitados na temática, presentes nos textos introdutórios desta obra, continuam atualíssimos e imprescindíveis.




    Ademais, especialistas em segurança pública afirmam que, embora considerada uma das melhores legislações do mundo no enfrentamento à violência contra as mulheres, a Lei Maria da Penha, e suas medidas de prevenção, assistência e proteção, não alterou as taxas anuais de mortalidade de mulheres, tendo passado por uma sutil redução no ano posterior à promulgação da lei, retornando, contudo, aos patamares registrados no início da década de 2000.




    Na atualidade, sabe-se que desde os primeiros meses de isolamento social decorrente da pandemia do COVID-19, um fenômeno verificado não apenas no Brasil sinalizava para um incremento de casos de violência doméstica em todo o mundo, sendo as mulheres eram suas principais vítimas. Além disso, o aumento dos contatos não era compatível com a queda no número de registros de boletins de ocorrências por violência doméstica. Mantida por maior período dentro de casa, isolada com seu agressor, quase sempre o próprio companheiro, a vítima não conseguia acessar a autoridade, sofria restrição, de igual modo, no contato com as redes institucionais e familiares de apoio à mulher, via reduzida a renda familiar, e convivia mais com as estratégias de manipulação do agressor, ocasionando mais estresse e aumento do consumo de álcool (VIEIRA et al, 2020; MARQUES et al, 2020).




    Impossível não mencionar a exuberância de certos números, tendo sido constatado recentemente, pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que 1 em cada 4 mulheres brasileiras (24,4%) acima de 16 anos afirma ter sofrido algum tipo de violência ou agressão nos últimos 12 meses, durante a pandemia de COVID-19. Isso significa dizer que cerca de 17 milhões de mulheres sofreram violência física, psicológica ou sexual no período. Em complemento, se é verdade que a expressão pública de um problema pode apontar claramente para seu recrudescimento, 5 em cada 10 brasileiros (51,1%) relataram ter visto uma mulher sofrer algum tipo de violência no seu bairro ou comunidade ao longo dos últimos 12 meses (FBSP, 2021).




    Ainda de acordo com os principais achados dessa pesquisa, com mais da metade da população (52,6%) permanecendo mais tempo em casa, com diminuição da renda familiar (48%), vivendo momentos de mais estresse doméstico (44,4%), a interrupção das aulas presenciais dos filhos (40,2%), e a perda de emprego que atingiu um terço dos entrevistados, penso que estavam dadas as condições propícias para que uma violência de outra ordem fomentasse os “álibis para o ódio” (ver, a respeito, o capítulo “Quando a intimidade intimida: a violência intrafamiliar e o fim das ilusões românticas”).




    Como elemento agravante, “14,4% da população afirma ter passado a consumir mais bebidas alcoólicas no último ano, valor ligeiramente superior à média foi observado entre os homens (17,6%)”. No capítulo Violência Doméstica: a face oculta do consumo de álcool e drogas, este traço já sinalizava ser inegável fator de risco na ampliação dos episódios de violência conjugal e no agravamento da condição de vulnerabilidade da vítima.




    Em relação ao perfil das vítimas, destaco a informação de que quanto mais jovem, maior a prevalência de violência, sendo que 63,8% das mulheres agredidas tinha idade abaixo de 34 anos. Penso que este dado pode ser avaliado de forma integrada ao incremento do consumo de álcool entre mulheres na última década, de 12,9%, em 2013, para 17%, em 2019, mantendo-se estável entre os homens, apresentando consumo semanal para homens e mulheres abaixo de 39 anos, em 61,9% dos casos, conforme aponta o IBGE (2019).




    Quanto ao agressor, 72,8% dos autores das violências sofridas são conhecidos das mulheres, com destaque para os cônjuges/companheiros/namorados (25,4%), ex-cônjuges/ex-companheiros/ex-namorados (18,1%), e mesmo pais/mães (11,2%), padrastos e madrastas (4,9%), e filhos e filhas (4,4%), demarcando a alta prevalência de violência doméstica e intrafamiliar. A constatação dos pesquisadores de que “o lar é o espaço mais inseguro para as mulheres”, vez que 48,8% das vítimas relataram que a violência mais grave vivenciada no último ano ocorreu dentro de casa, confirma o que antecipamos em “Alguns mitos e fatos sobre violência doméstica”.




    Completando 31 anos, em 13 de julho de 2021, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) passou por importantes mudanças desde sua promulgação, com destaque para a Lei Menino Bernardo, de 2014, que trouxe ao ECA a proibição do castigo e da violência física como forma de educar os filhos, o Estatuto da Primeira Infância, de 2016, que trata dos cuidados básicos necessários ao desenvolvimento de crianças até os 6 anos de idade.




    A violência contra crianças e adolescentes no ambiente doméstico sofreu, igualmente, um incremento nos últimos anos. A Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, chamada de Lei da Escuta Protegida ou do Depoimento Especial, estabeleceu uma nova sistemática para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, seja em termos “protetivos”, procurando minimizar os efeitos deletérios do ocorrido, sem em ações “repressivas”, no sentido de responsabilizar, de forma rápida e efetiva, os vitimizadores. Tendo como meta a integração operacional de todos os órgãos e agentes envolvidos, com a padronização e especialização de procedimentos e equipamentos, e a qualificação de profissionais, a norma tenta evitar a ocorrência da chamada “revitimização” e/ou da “violência institucional”, que se dava quando a criança ou adolescente tinha de expor repetidamente a situação de violência, em contextos diversos, muitas vezes de forma inadequada.




    A escuta protegida permitiu registrar o impacto desta violência. Apenas em 2020, o Brasil contabilizou 95.247 denúncias de agressões contra crianças e adolescentes no Disque 100, serviço do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, expressando a preocupante média de 260 meninos e meninas agredidas por dia, e consolidando a violência contra crianças e adolescentes como perfazendo 30% do total de denúncias recebidas. Nos primeiros meses de 2021, a provável subnotificação de denúncias de violência, com crianças e adolescentes passando mais tempo em casa em razão da pandemia, resultou em redução nos índices. Foram registradas 34,8 mil denúncias, 64,4% dos casos de violência ocorrendo na casa onde reside a vítima e o suspeito. Em 2020, foram 45,6 mil no mesmo período.




    Ainda sobre a articulação da violência com o consumo de drogas, as pesquisas mais recentes sobre prevenção ao uso de substâncias e direito penal, apontam que grande parte dos condenados pela prática de crimes tem problemas sérios com drogas. Para Paschoal (2011), drogas estão associadas a prática de crimes nas seguintes circunstâncias: a) o mecanismo farmacológico estimulante das drogas enseja comportamento violento; b) algumas drogas geram alucinações, que fazem com que os usuários reajam acreditando estar em uma situação de perigo; c) crimes cometidos por usuários para obter dinheiro para comprar a droga e sair da abstinência; d) crimes de violência doméstica; e) traficantes, não usuários, matam em virtude das dívidas de que são credores.




    A par destes dados, devo esclarecer que esta segunda edição não será dedicada à atualização dos dados sobre a violência intrafamiliar e sua interação com o uso de drogas, mas antes está voltada a enfatizar reflexões que me parecem ter mantido sua aplicabilidade ao contexto vivido, não obstante os avanços legislativos que agora compõem o arcabouço jurídico nacional e a implementação, ainda insuficiente, de estruturas e estratégias de intervenção preventiva e repressiva.




    Em sua reflexão sobre a peste bubônica, Girard (Op. cit) ponderou que, se uma doença é bem nomeada, ou seja, tem um diagnóstico bem feito, isto já é metade do caminho para alcançar a cura. O agressor não é sempre um doente, como se costumava apregoar, mas o adoecimento do vínculo social é facilmente verificado nos casos estudados.




    Se nossa individualidade, encarnada no corpo, aparta de uma submissão total ao social, e pode nos permitir desenvolver a percepção da diferença entre a Lei implícita, que nos humaniza, e as leis escritas, ela possibilita, de igual modo, observar as insuficiências das leis, e mudá-las quando necessário. Afinal, nenhuma lei escrita escreve tudo o que é humano, deixa sempre algo de não escrito que é compartilhado por toda a comunidade humana e que, para cada um, define as leis não-escritas (GUYOMARD, 2007).




    A droga - qualquer substância que altera o psiquismo - traz uma ilusão de completude, de que o indivíduo se basta e não precisa aceitar as leis, muito pelo contrário, pode usar o arbítrio de sua própria lei. A violência vivida em uma intimidade que é tida como propriedade isenta de interditos, de proibições, exige um esforço social que promova tanto a interiorização das leis, quanto o amadurecimento da Lei que humaniza, que estabelece o vínculo que nos torna humanos.




    As transgressões tidas como afirmação da liberdade, de autoconfiança, de uma individualidade que não reconhece o outro, podem afigurar-se como uma recusa taxativa das leis, de qualquer Lei. Doutra banda, a vida não pode reduzida à esfera do íntimo, da autopreservação que não depende do outro, e tratada com base na mínima moralia (ADORNO, 2008).




    A chegada do vírus não trouxe a violência difusa que permeava as páginas dos jornais para dentro de casa. Ela já estava lá, em muitos casos despercebida, tal como o agente infeccioso que não se vê, mas está em toda parte. O necessário isolamento social para não disseminar ainda mais a contaminação amplia o contato entre pessoas próximas, em especial a convivência no espaço doméstico, com acirramento dos conflitos familiares já existentes e restrição do convívio social com agressores, expondo ainda mais os grupos vulneráveis às diferentes formas de violência.




    Como mencionei em outro momento (SILVA, 2014b), na minha prática profissional aprendi a reconhecer algumas leis explícitas, que tento obedecer sem pestanejar.




    1) Constatada a dependência química, se faz premente uma intervenção, qualquer intervenção. Não existe dependente de drogas que não apresente danos. Esta lei se ancora nas evidências clínicas acumuladas.




    2) Existe uma responsabilidade coletiva, comunitária, pelos agravos em saúde que decorrem da violência associada ao uso, ao abuso e à dependência de drogas, que trazem um grande impacto em longo prazo para as famílias, com graves rebatimentos para as futuras gerações. É o previsto na letra da lei, especialmente, mas não apenas nas leis que tratam diretamente do assunto.




    A estes dois ordenamentos, soma-se uma Lei implícita: Não existe dano individual que não seja também dano coletivo. Como profissional integrante do Sistema de Justiça procurei evidenciar este ponto para os atores do próprio sistema e, obviamente, para cada cidadão e familiar com que tive a chance de interagir.




    Ademais, o trajeto que realizei na Justiça fez-me ver claramente que ela pode funcionar como intervenção:




    a) Na prevenção universal, na restrição da oferta e do uso indevido de drogas lícitas (álcool e tabaco), visando impedir a experimentação ou retardar o consumo, com ações intersetoriais de fiscalização de bares, restaurantes, clubes e eventos, realizadas pelas Varas da Infância e Juventude;




    b) Na prevenção seletiva, pelo diagnóstico e detecção dos problemas ainda nas fases de uso abusivo ou eventual com prejuízos sociojurídicos, familiares e comunitários, a exemplo dos Juizados Especiais Criminais; e




    c) Espaço de realização da prevenção indicada, quando os problemas já existem, a exemplo das Varas da Infância e Juventude, das Varas de Crimes contra a Criança e o Adolescente, das Varas Especializadas no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, dos Centros de Justiça Terapêutica, e das Varas de Execução de Penas e Medidas Alternativas, trabalhando em articulação com a rede de tratamento e suporte social conveniada.




    Tratei deste aporte em diversos trabalhos, dentre os quais nos capítulos aqui incluídos: As penas alternativas e o controle das tendências antissociais e Justiça e Terapêutica: uma aproximação possível, que foi, inclusive, objeto de severas críticas de colegas de profissão, talvez adeptos de um “pragmatismo perfumado”, nas palavras de Girard (Op. cit.), possivelmente mais preocupados em defender uma visão ideal de homem, que lidar com a humanização do real.




    Como inseri na abertura daquele trabalho, a liberdade surge como patologia, com terríveis feições de doença, quando a negação da fraternidade, ou melhor, do concernimento, como o definiu brilhantemente Winnicott (1983), se instala. Sem desenvolver a noção de concernimento, a base do cuidado com o outro e, portanto, a base da capacidade de sentir remorso, do sentimento de preocupação, respeito ou culpa para com outro indivíduo, ou mesmo para com um objeto sob nosso cuidado, a loucura da violência tornar-se a regra que nos desumaniza.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Ao contrário do que se costuma pensar, a violência doméstica é um fenômeno recente na sociedade ocidental. Para que esta noção se difundisse, alguns pressupostos tiveram de se consolidar ao longo dos séculos XIX e XX, fazendo com que a família, tal como a conhecemos, passasse a produzir e experimentar os eventos violentos frequentemente notificados nos dias de hoje.




    Com base nos estudos sobre a interação social no antigo regime, que vigorou até o século XVIII, nota-se que alguns elementos do espaço doméstico contemporâneo, que dizem dos direitos de cada um de seus membros, era algo que não fazia parte do desempenho dos papéis ou do sistema de valores vivido naquele período. A individualização da infância e a privatização do espaço familiar, por exemplo, considerados pelos estudiosos como indispensáveis para a emergência da família nuclear moderna, tem sua origem e propagação no século XIX, conforme apontam os estudos de Ariès e Duby (1991). Outra característica da família atual, a perda de grande parte das prerrogativas patriarcais, marcantes nas famílias arcaica ou tradicional, foi uma consequência das políticas de igualdade do século XX, com o surgimento de novas situações sociais para a mulher, e um novo tipo de poder paterno.




    A partir destes pressupostos, podemos dizer que, nas sociedades contemporâneas, a família enfrenta configurações novas de valores e fatos sociais, que terminam por ressignificar muitos dos padrões de avaliação da própria noção de normalidade familiar ou do conceito de uma família saudável. Uma destas configurações sociais mais evidente se expressa na reconhecida banalização da sexualidade, que termina por gerar comportamentos e valores que situam os indivíduos, literalmente, como meros “consumidores de corpos”, resumindo a intimidade ao contato através de uma película de látex. Atuando de modo paralelo à dificuldade estatal de estabelecer programas que viabilizem uma política de planejamento familiar, esta característica se encontra estreitamente vinculada ao aumento das gestações não intencionais na adolescência e determina a costumeira “falta de espaço” reservado para o filho que nasceu, seja em nível familiar, emocional e psíquico, seja em nível social, econômico e ambiental, com o consequente prejuízo para o seu desenvolvimento como ser humano.




    Crianças nascidas sem o espaço ambiental e familiar propício a um acolhimento inicial estruturante e integrador, tido como base necessária da saúde individual e do próprio desenvolvimento da noção de democracia1, terminam por enfrentar responsabilidades precoces e muitas vezes totalmente inadequadas à sua idade, associadas a diversas modalidades de trabalho infantil utilizadas como alternativas de alcançar o seu sustento ou, dentro do ideário vigente na sociedade de consumo, como forma de atingir o sucesso a qualquer preço. Mesmo entre os assim chamados “bem nascidos”, oriundos das classes economicamente mais favorecidas, o excesso de atividades (cursos de língua estrangeira, de ballet, de artes marciais, informática, etc.) vinculado à competitividade exacerbada e à ausência dos pais em casa na maior parte do tempo, termina por gerar índices de estresse infantil, adolescente e juvenil, com maior evidência em nossa sociedade do que em outras épocas.




    Estes elementos determinam o surgimento de conflitos emocionais precoces, onde a ausência de limites claros deixa crianças e adolescentes à deriva com relação aos projetos de vida em comunidade, escolhendo sempre o máximo de tudo que encontram, à procura de estímulos em excesso, ou, na linguagem consagrada pelos costumes, atrás da “adrenalina”, para suprir carências de outra ordem. Claramente ligado a uma ideologia individualista, e reflexo das novas modalidades de organização do trabalho nos grandes centros urbanos, o culto à “adrenalina” passa a produzir, por exemplo, a multiplicação dos casos de obesidade infantil e adolescente.




    Estes podem ser relacionados ao desencontro dos horários das refeições em família, uma vez que os pais não fazem as refeições em casa, junto aos filhos, deixando assim de fornecer (quando os têm) exemplos e orientações de conduta, e o consequente descontrole alimentar, estreitamente associado ao crescimento cada vez menos alternativo dos fast-foods, onde reinam os alimentos calóricos (doces, refrigerantes, frituras), recebidos pelo “correio”. Gera, de igual modo, os fenômenos da “telemania”, que é relativa ao abuso da televisão, e da “computadicção”, o uso compulsivo do computador e internet, os quais, por sua vez, são resultados e reforçadores do sedentarismo, do isolamento, e da ausência do jogo social, onde os limites e frustrações existem e são necessários. Diante da tela, estas crianças e jovens apenas recebem sua própria imagem de volta.




    Temos então a curiosa situação das crianças e adolescentes que ficam o tempo todo “ligados”, mas, expectantes. Eles passam a consumir e aguardar o próximo consumo avidamente, independente do que possa ser: brinquedos, jogos, comida, programas de TV, festas, etc. O desejo se centra na forma, e não no conteúdo; no objetivo e não no objeto; no ato e não no produto. Desde modo, o prazer só existe enquanto se busca, quase sempre com muita ansiedade, estando a chegada, a obtenção, o resultado, ligados ao fim da tensão, que no caso remete ao vazio.




    Sem outro sentido para a vida, senão o do consumo rápido e máximo, o jovem geralmente vivencia sentimentos de baixa autoestima, dificuldade de administrar a dor psíquica, as tristezas e vulnerabilidades. Sem a presença de figuras parentais acolhedoras que mantenham um diálogo estruturante, a pressão do grupo de amigos tende a ser maior, pelo próprio desejo de se integrar socialmente, e as experiências com drogas psicoativas podem se tornar outra forma de proporcionar a tão desejada “adrenalina”, algum estímulo para a vida.




    Estímulo que é buscado também pelos pais, ao fazer uso de drogas para dormir, acordar, relaxar, excitar, para o mau humor, para controlar o apetite alimentar ou estimular o sexual, para atingir a ereção e o orgasmo, visando, em suma, uma trégua para o mal-estar da vida citadina, que adia por algum tempo os problemas existentes. Quase sempre lidando com dúvidas, incertezas, frustrações, sofrimentos, estresses, dores físicas ou psíquicas, os pais também querem o seu “coquetel da felicidade” neste admirável e intenso mundo novo.




    De certo modo, pode-se dizer que os pais se encontram tão perdidos quanto os filhos diante de tantas informações e demandas da vida moderna, e buscam nas drogas de prescrição, mais utilizadas pelas mulheres, ou no álcool, droga até agora mais consumida entre os homens2, um atalho químico para a solução dos problemas. Suas reações também podem se direcionar para soluções heteroagressivas, ou seja, ao invés de se manipular quimicamente – de certa forma se violentando, tentam manipular com violência o outro mais próximo: companheiro(a) e filhos.




    Sem pretender justificar os agressores domésticos, podemos verificar a existência de fatores estressores socioambientais e psíquicos como desencadeantes, entendendo que estas são circunstâncias que provocaram e continuam a causar consequências para o desenvolvimento social e psíquico de grande número de indivíduos, e permitindo associar a elas algumas das principais características da família contemporânea, a qual continua sendo, apesar dos problemas, o locus onde o indivíduo trava os primeiros contatos com as forças que operam na sociedade. Contradizendo as previsões apocalípticas da segunda metade do século XX, a família não foi extinta, e um desejo de ser ou ter família é revelado nas novas configurações que emergem no mundo moderno3, onde mães e pais solteiros, casais homossexuais, o fenômeno da clonagem humana, entre outras alternativas, reivindicam o direito ao casamento, à adoção e à procriação medicamente assistida.




    Um dado relevante, e talvez revelador, pode ser encontrado na realidade da Europa depois das duas guerras mundiais, onde toda uma geração de crianças ficou sem a presença do pai. Seja acompanhando o conflito de longe, através das correspondências que pouco espelhavam o horror das trincheiras, seja atuando no combate e na resistência, mães, filhas e irmãs aprenderam a prescindir dos homens, mutilados ou mortos em combate. Sozinhas, criaram os indivíduos das gerações futuras, que só sabiam do pai de maneira indireta através do luto materno.




    No Brasil, segundo os dados do IBGE, observa-se um incremento no número de famílias monoparentais, em que a genitora arca sozinha com as despesas do sustento de sua prole. Os estudos apontam para a crescente tendência de redução da faixa etária de início da vida sexual (em torno de 13 anos), refletida em altos índices de gravidez na adolescência, e coincidindo com um início igualmente precoce do uso de bebidas alcoólicas4. Como são gestações não planejadas e não assumidas pelo genitor, podemos supor que, de algum modo, esta ausência paterna, física ou emocional, caracteriza uma nova e estatisticamente expressiva modalidade de família.




    O percurso aqui escolhido reúne reflexões e estudos que têm em comum a preocupação em compreender e elucidar os fenômenos da violência doméstica e do abuso de drogas sob a ótica da Psicologia, da Psicanálise e do Direito, com o explícito objetivo de empreender, nos problemas identificados, uma intervenção qualificada.




    Nos textos que dão início a este trabalho, enfocamos a questão da violência doméstica. Em “A família reconstruída: sobrevivendo aos poderes paternos, à ciência e ao individualismo”, buscamos apresentar uma aproximação conceptual da família contemporânea, entendida como lugar do equilíbrio entre o um e o múltiplo que todo indivíduo precisa para construir sua identidade.




    “Violência doméstica: a face oculta do abuso de álcool e drogas” procura esclarecer elementos do diagnóstico e tratamento do vínculo familiar em que são mais frequentes os eventos agressivos e o abuso de drogas. Cuida, igualmente, de apresentar dados e conceitos que nos ajudam a lidar com estes problemas de modo integrado, entendendo-os como parte de um mesmo perfil familiar e social.




    Em seguida, no artigo “Alguns mitos e fatos sobre violência doméstica”, descrevemos aspectos que se encontram muitas vezes distorcidos pela ótica do senso comum.




    O texto intitulado “Quando a intimidade intimida: a violência intrafamiliar e o fim das ilusões românticas” aborda o problema do ponto de vista psicológico e psicanalítico, apresentando uma tentativa de elucidar aspectos emocionais que estejam na origem e na manutenção do ciclo da violência no lar.




    Por sua vez, o trabalho “As penas alternativas e o controle das tendências antissociais” é resultado direto da aplicação do conhecimento psicológico ao meio jurídico.




    O grupo de artigos incluídos na sequência enfoca mais especificamente a problemática do abuso de drogas. O texto “Drogas, adolescência e solidão: entre um contrato simbólico e um pacto ideal” dedica uma atenção especial ao fato de o início do consumo de drogas ocorrer justamente em uma fase de profundas modificações no desenvolvimento biológico e psíquico do indivíduo, e procura elucidar os efeitos sobre o usuário de drogas das intervenções com base em modalidades de controle externo e interno.




    Os artigos “Ser e reagir: o uso de drogas e os limites da liberdade de escolha” e “Alcoolismo: a ambrosia no templo do eu” propõem uma abordagem “densa”, que também pode ser chamada de “multiplexa”, da questão do abuso de drogas, fazendo uma leitura com base em diversos campos do saber, como a antropologia e a filosofia.




    A partir da compreensão do ato de mentir como produção ativa de um (des)conhecimento sobre si próprio pelo entrevistado, o trabalho “A verdade é sempre a melhor opção?” trata deste tema como situação inescapável a ser enfrentada no trabalho com agressores domésticos e usuários de drogas.




    No “Entrevista motivacional no ambulatório de saúde pública” são apresentados critérios de intervenção que podem auxiliar na abordagem do uso de drogas.




    Com “Justiça e Terapêutica: uma aproximação possível”, apresentamos um posicionamento pessoal e alguns resultados de uma práxis em psicologia que refletem a participação de um profissional de saúde mental na Justiça.




    Em conclusão, o capítulo “Vida caleidoscópica: famílias sem mapa”, trata de formas de organização familiar na atualidade que, em parte desprovida dos ideais positivados da tradição, padece de autoria, e assume uma cultura burocrática, tendo por base uma ética, na qual a alteridade é anônima, a responsabilidade é diluída em atos sem sujeito, sem particularidades, em que se representam papéis e textos impessoais, que tendem a produzir conformismo resignado.




    




    

      

        1 Conforme preceitos estabelecidos por Donald Winnicott, em sua abordagem teórica e terapêutica da família. Cf. WINNICOTT, 2001: 247: “O fator democrático inato de uma comunidade deriva do funcionamento do lar bom e normal”.


      




      

        2 Situação que vem se modificando de forma preocupante, uma vez que os efeitos na fisiologia do corpo da mulher são mais devastadores.


      




      

        3 A título de curiosidade, mais que de comprovação de uma hipótese, dados apresentados pelo Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua em parceira com o Ministério da Saúde, indicam que 89,5% das crianças e adolescentes da amostra referem morar, na maioria dos dias da semana, com a família; apenas 0,1% mora nas ruas e 9,5% em instituições.


      




      

        4 Pesquisa divulgada pelo Ministério da Saúde, realizada na periferia de Caruaru – Pernambuco confirmou estes dados, ao revelar que 27,6% dos entrevistados tiveram a primeira relação sexual antes dos 13 anos, e 80,1% antes dos 17 anos. Índices próximos da idade média do início do consumo de álcool: 32,2% começaram a beber antes dos 13 anos e 74,9% antes dos 17 anos. Estudo recente mostrou que o início da vida sexual ocorrido entre 10-14 anos de idade foi frequente entre os adolescentes investigados, e aponta uma relação entre a prática sexual antes dos 15 anos de idade e a ocorrência (concomitante ou não) de alguns comportamentos considerados de risco à saúde (GONÇALVES et al., 2015).


      


    


  




  

    A FAMÍLIA RECONSTRUÍDA: SOBREVIVENDO AOS PODERES PATERNOS, À CIÊNCIA E AO INDIVIDUALISMO




    O homem é o caçador, a mulher, sua presa;




    O homem para o campo e a mulher para a casa;




    O homem com a cabeça e a mulher com o coração;




    O homem para comandar e a mulher para obedecer;




    Tudo o mais é confusão.




    Alfred Tennyson, século XIX




    Apesar de termos feito tudo o que fizemos,




    ainda somos os mesmos e vivemos




    como nossos pais




    Antônio Carlos Belchior, 1976




    Em 1967, pouco antes de completar sessenta anos, a filósofa, escritora e feminista Simone de Beauvoir lançou o livro “A mulher desiludida”, onde estão reunidas três narrativas sobre a “condição feminina”. No primeiro destes relatos, “A idade da discrição”, com forte conteúdo autobiográfico, encontramos a história de uma mulher madura, ensaísta de prestígio, casada com um intelectual que partilha com ela de convicções políticas de esquerda. A aparente harmonia familiar do início, aos poucos, cede lugar ao conflito. Dos pais com o filho, que assume posições cada vez mais conservadoras, e que termina por fazer com que repensem sua trajetória, seus erros e acertos na educação, suas expectativas sociais e profissionais; e do casal em si, questionando sua própria união e a felicidade que ela representa em suas vidas, pois o companheiro não se afasta do filho, como quer inicialmente a esposa, e começa na verdade a se distanciar dela.




    É possível reconhecer na narrativa, principalmente, o quão difícil é, para esta mulher forte e bem sucedida, perceber que já não é útil, já não determina o destino do filho – que ela desejava ver na academia, lecionando. E é ela mesma que conclui, a certa altura do texto: “Fui eu que dei contorno à sua vida. Agora, assisto-a de fora, como testemunha distante. É o destino das mães, mas quem se resigna com o destino comum das mães?” (...) “Porque ele era exigente julguei que me tornara indispensável. Por se deixa facilmente influenciar, acreditei que o criara à minha imagem”.




    Os conflitos encontrados nesta família contêm alguns elementos da nova configuração que a organização familiar assumiu na segunda metade do século XX. Pais cheios de ideais e ocupadíssimos, um único filho, uma mãe poderosa e centralizadora e um pai enfraquecido, no caso pela idade e pela desesperança. A intelectualidade dos pais assinala o poder da ciência na vida das personagens, que buscam a racionalidade associada à autenticidade em suas ações. Na base do dilema, o individualismo crescente nas sociedades ocidentais, que explodiria em 1968 (significativamente, um ano após a publicação deste livro), no confronto de gerações, nos movimentos de contestação da autoridade e da tradição. Beauvoir inverte os polos, colocando no filho o representante da tradição burguesa. É ele que deseja obter status, dinheiro e poder e, de modo diverso do convencional, caracteriza a propalada “guerra de gerações”. O filho, para estes e outros pais, de repente cresceu.




    Fundada em uma concepção naturalista da diferença sexual, que a define como a união entre um homem e uma mulher, a família tem sido estudada cientificamente por meio de duas tendências. Uma mais sociológica, histórica e psicanalítica, busca o estudo vertical das filiações e das gerações, insistindo nas continuidades e nas distorções entre os pais e os filhos, bem como na transmissão dos saberes e das atitudes herdadas de geração à outra. Outra tendência, mais antropológica, ocupa-se da descrição horizontal, estrutural ou comparativa das alianças, verificando que cada família provém da união de duas outras famílias, enfatizando os estudos de parentesco.




    Para os antropólogos, uma família não pode existir sem uma sociedade, onde inúmeras famílias reconheçam outros laços para além da consanguinidade, estabelecendo alianças. Deste processo social da aliança, decorrem duas consequências: a proibição do incesto, que impõe a união entre famílias diferentes, e a prática da troca, que define a maneira como se estabelecem os laços matrimoniais entre grupos sociais através da circulação das mulheres5.




    Ainda que a natureza imponha ao ser humano o acasalamento, a aliança com outro do sexo oposto, como condição primordial e única (até recentemente) para a perpetuação da espécie, esta mesma natureza não determina o parceiro, dentre aqueles disponíveis. A regra cultural da proibição do incesto vem ocupar este domínio abandonado pela natureza, garantindo a existência do grupo, e substituindo a organização do acaso. Renunciando as suas próprias filhas e irmãs, os grupos sociais estabelecem o que Marcel Mauss, em seu “Ensaio sobre a dádiva: forma e razão da troca nas sociedades arcaicas” (MAUSS, 1925/2003), nomeou de “fato social total”, dotado de significação não apenas econômica, como também social, religiosa, mágica, utilitária, sentimental, jurídica e moral. A troca de mulheres permitiria adquirir garantias e prevenir-se contra riscos no terreno das alianças e rivalidades.




    Neste sentido, o casamento figura como sendo um tipo especial de troca, pela qual uma família alia-se a outra e conquista a amizade e a confiança. Para Lévi-Strauss (1982), a troca das noivas é apenas o último passo de um processo ininterrupto de dons recíprocos, que superpõe os laços artificiais (posto que os laços culturais são produção humana) aos naturais, impedindo que uma família biológica resulte em um sistema fechado, sem o estabelecimento de alianças que assegurem a integração das unidades parciais no interior de um grupo total.




    Desse modo, podemos afirmar que a família é encontrada em todas as sociedades e se constitui através do primado natural da diferença sexual e da função simbólica da proibição do incesto, que separa o homem das outras espécies animais, permanecendo simultaneamente como fato de natureza e de cultura. E embora a definição do incesto varie em sua interpretação, a depender da sociedade e da época, sempre encontramos um interdito paralelo à ordem natural para delimitar o espaço propriamente familiar.




    Ao longo da história da humanidade, podemos identificar três períodos na evolução da família. A família antiga ou tradicional, vigorado até o século XVII; a família moderna, que se desenvolveu entre o século XVIII e meados do século XX; e a família contemporânea, que é fruto das transformações éticas, políticas e sociais dos séculos precedentes, e que só recentemente pode ser melhor diferenciada de suas predecessoras.




    SEJA FEITA A SUA VONTADE: O PAI TODO PODEROSO




    No primeiro e mais longo período, que perdurou até o século XVII, a família tinha por função assegurar a transmissão de um patrimônio, e as uniões eram arranjadas pelos pais precocemente, antes que a vida sexual e afetiva dos futuros esposos pudesse ter alguma importância em sua determinação. Era o modelo que hoje chamamos de tradicional, onde a vontade do patriarca a tudo submetia.




    Um dos aspectos que o diferencia da época atual, se refere ao tratamento dado às crianças. Neste período, não era considerado crime grave abandonar, espancar, aterrorizar e abusar física e sexualmente de crianças. No Oriente Antigo, por exemplo, o Código de Hamurábi (1728/1686 A.C.), previa castigos físicos extremos, geralmente associados à mutilação. O filho que ousasse dizer aos pais adotivos que eles não eram seus pais, por exemplo, teria sua língua cortada, e, se aspirasse voltar à casa dos pais biológicos, afastando-se dos pais adotantes, teria os olhos extraídos. Já o filho que agredisse fisicamente o pai, sofreria a punição de ter sua mão decepada. De acordo com os valores da sociedade síria, agressões dos adultos contra crianças, por outro lado, como o caso do pai ter relações sexuais com a filha, tinha por penalidade máxima a sua expulsão da cidade.




    No Império Romano, entre os anos 303 e 304, o pai poderia matar o filho que nascesse disforme. A criança era uma propriedade do pai, que dela poderia dispor como desejasse. O direito romano estabelecia distinção, nos dois sentidos (de separação e de valorização), entre o genitor e o pater, o pai propriamente dito, pois este poderia nomear/reconhecer qualquer indivíduo como seu legítimo filho, e somente assim este último poderia de fato ser considerado herdeiro do nome, dos títulos e propriedades. Já na era cristã, esta permissão de nomear quem era e quem não era filho, foi aos poucos sendo submetida ao primado de uma paternidade biológica que remetia a uma função simbólica. O pai passou então a ser a encarnação terrestre de um poder espiritual que transcende a carne, uma vez que na mitologia cristã, Deus criou Adão para gerar uma descendência, determinando que somente a prole legitimada pela união sagrada do casamento deve constituir a verdadeira família.




    Conforme Roudinesco (2003, p. 22) a progressiva cristianização do Ocidente, a conciliação entre as visões do direito romano e da doutrina cristã estabeleceu que o filho herda um duplo patrimônio: o sangue, recebido de um genitor, que imprime uma semelhança, e o nome, atribuído pelo pater – prenome e patronímico, que lhe confere uma identidade. A mãe, neste contexto histórico, não era vista como desempenhando maior importância na formação do embrião, estando a mulher relacionada ao mundo dos instintos. Era o pai, com sua palavra, que delineava a lei abstrata do logos e da verdade. A autora conclui que a mãe passa a figurar o estado de natureza, enquanto o pai o estado de aquisição, ao qual a mãe se submetia ao aceitar seu nome.




    Quanto aos filhos, até o século XVIII, não havia restrições a utilização de castigos pelos adultos, com a punição física, espancamentos com o uso de chicote, ferros e paus. Acreditava-se que os pais deveriam cuidar para que seus filhos não recebessem más influências, e que as crianças poderiam ser moldadas de acordo com os desejos dos adultos. Na Inglaterra, em 1780, “as crianças podiam ser condenadas por qualquer um dos mais de duzentos crimes cuja pena era o enforcamento”. Entre 1730 e 1779, metade das pessoas que morreram em Londres tinha menos de cinco anos de idade.




    Também não existiam cuidados especiais com o desenvolvimento sexual na infância. Na história da colonização brasileira, por exemplo, as crianças consideradas órfãos do Rei eram enviadas como grumetes ou pajens nas embarcações com a incumbência de casarem com os súditos da Coroa portuguesa. Uma vez que poucas mulheres compunham a tripulação, as crianças eram “obrigadas a aceitar abusos sexuais de marujos rudes e violentos”. Quando ocorriam naufrágios, eram abandonadas pelos adultos, jogadas ao mar.




    O REI ESTÁ NU: SÓ LHE RESTOU A COROA?




    Data provavelmente do final do século XVIII a fábula que narra a história do orgulhoso rei que sempre queria ter todos os seus desejos prontamente atendidos. Em certa ocasião, o soberano decidiu que precisava possuir um traje de gala que fosse único no mundo, e a todos causasse admiração e inveja. Para tanto, estabeleceu um prêmio para o alfaiate que lhe proporcionasse a roupa mais impressionante de todos os tempos, e, logo, centenas de profissionais acorreram ao reino para apresentar seus trabalhos. Ante os olhos de toda a corte, foram trazidos os mais incríveis modelos, de tecidos nunca vistos por ali, cada qual mais primoroso que o outro, mas o rei não se decidia por nenhum deles. Parecia que nada poderia agradá-lo.




    Um jovem desconhecido nas redondezas, dizendo vir de terras longínquas, das quais nunca se ouvira falar, teve, como os demais, uma audiência e a chance de mostrar seu trabalho ao rei. Trazendo em suas mãos uma pequena e finíssima mala, avisou que só a abriria diante do rei, pois o tecido de que era feita a obra só poderia ser totalmente apreciado por uma mente especial, dotada das virtudes compatíveis com a contemplação da verdadeira beleza. Ao abrir a bagagem, de início nada se viu, até que o jovem começou a descrever os itens da peça, e elogiar as qualidades daqueles que podiam reconhecer nela a riqueza dos detalhes, do brocado, a leveza e cor do tecido. Como todos na corte se julgavam especiais, merecedores das atribuições e valores que o jovem mencionava, imediatamente passaram a cobrir de elogios o traje, fazendo eco ao discurso de seu criador.




    O rei, percebendo-se como o representante maior da nobreza e de seus atributos, proclamou que aquele era o mais belo, o mais perfeito traje do mundo, e anunciou que iria usá-lo nas festividades comemorativas de sua ascensão ao trono. O criador da roupa foi generosamente recompensado, e mesmo recebendo o título de alfaiate-mor do reino, apresentou suas desculpas e justificou sua partida para breve, alegando que era aguardado em outras paragens, onde se fazia necessária a aplicação de seus talentos.




    Duas dezenas de auxiliares se revezaram na preparação da maquiagem, das perucas, dos calçados e trajes que o rei deveria usar nos três dias de festa. O rei mandou ajustar a roupa nova, e todos os que com ela lidavam eram unânimes em elogiar o corte perfeito, a adequação do estilo, a qualidade dos botões e adereços, e sempre havia um detalhe a mais, que escapara, não se sabe como, aos observadores prévios. No dia do desfile comemorativo, o rei a escolheu, obviamente, como a roupa mais perfeita para utilizar no cortejo, onde se postaria à frente de todos os nobres, caminhando pelas principais ruas da capital.




    Naquela manhã, até o tempo resolveu colaborar, talvez prestando homenagem ao soberano; o dia amanheceu resplandecente e cálido, com a temperatura adequada para a caminhada que toda a nobreza real, empoada e bem vestida, faria pela cidade. À frente da corte, o rei seguia com sua nova roupa, complementada pelo manto, cetro e coroa, desfilando majestoso. A multidão em princípio parecia assustada, silenciosa e atônita, seguramente, pensava o rei, por causa do efeito devastador que o vestuário causava nos corações mais humildes. Até que uma criança camponesa, que estava acompanhando os pais nas festividades, gritou bem alto e próximo ao cortejo: “UÉ! O REI ESTÁ NÚ?”.




    Foi uma confusão, o caos e a desordem caíram como um raio sobre o povo, e o burburinho inicial logo foi seguido por um riso descontrolado e histérico. Sim, o rei desfilava como viera ao mundo, dono de um corpanzil deformado pela idade e pelos vícios alimentares, tendo como ornamentos apenas sua coroa, cetro e manto, o rosto maquiado, a peruca de cachos dourados e os sapatos especialmente confeccionados para a ocasião. A corte demorou um pouco, mas também caiu em si, e o rei, o último a perceber o que estava acontecendo, quedou-se envergonhado e humilhado, e teve de reconhecer que, mais que um engano, havia sido vítima da grandiosa e falsa imagem que tinha de si mesmo.




    ***




    Na história ocidental, o ano de 1789, data do início da Revolução Francesa, marca o golpe de misericórdia no poder paterno, já pressentido quando do ferimento infringido ao Rei Luís XV em 1757, por um camponês que, buscando “fazer o rei acordar” para o perigo que representavam as mulheres, provava que era possível literalmente “atingir” o poder do Rei/Pai divino. Assemelhado ao poder do soberano, recebido diretamente de Deus, o poder paterno viu-se amaldiçoado pelos filhos bastardos (os oprimidos do reino), libertinos (escravos da devassidão) ou desvairados (forçados à impotência). Sua soberania foi relativizada. Em vez de ser reverenciado como um herói guerreiro da nobreza feudal, destacava-se como um herói burguês cujo poder foi colocado no teatro da vida econômica e privada.




    A soberania patriarcal, entretanto, não desapareceu definitivamente, reorganizou-se face as novas maneiras de paternidade na sociedade do século XIX. Dominada pela figura de José, o artesão carpinteiro da narrativa bíblica, a família “econômica” desse período lidava com um pai sem atributos divinos, o Pater familias, que tinha por missão corrigir os excessos do capitalismo. Ao invés de um Pai-Divino, surge o Pai-patrão, nova configuração da figura tutelar que implicava em uma expectativa de cuidados materiais com o trabalho, a saúde e a educação de seus filhos e daqueles que eram seus funcionários.




    Ancorada em uma ordem econômica, a nova família burguesa repousava em três eixos: a autoridade do marido, pai provedor, que embasa sua autoridade em uma paternidade ética; a subordinação da mulher, cujo lugar é o da maternidade; e a absoluta dependência dos filhos, dos quais se esperava que fossem futuras cópias do casal modelo (Cf. ROUDINESCO, 2003, p. 38). O casamento deixa progressivamente de buscar garantias em uma ordem sagrada, para ser concebido como um contrato livremente consentido entre um homem e uma mulher. A família se torna, ao lado das corporações de ofício, uma das estruturas de base da sociedade moderna, esteio da moralidade, reproduzindo-se na conduta dos filhos, que replicam - ou devem replicar - os modelos paterno e materno.




    Inevitavelmente, uma verdadeira revolução sentimental tem lugar, quando a aventura amorosa, ou o amor romântico, tendem a substituir, no imaginário e nas práticas de coorte, o sistema dos casamentos arranjados da família tradicional. Temos, então, a família afetiva, na qual o casamento burguês é associado ao sentimento amoroso recíproco e ao desabrochar da sexualidade feminina e masculina. O filho passa a ter um lugar preponderante, concedido pela maternagem, e a sexualidade passa a ser vivida dissociada da concepção, originando uma organização mais individual da família, onde se destaca uma redução da natalidade.




    Podendo obter prazer de modo independente da procriação, a mulher foi se individualizando, e o mesmo aconteceu aos filhos, que não precisavam mais seguir os modelos parentais. A nova autoridade paterna somente poderia ser exercida numa partilha consentida, que respeitasse o lugar de cada um dos parceiros ligados pela instituição matrimonial. As tarefas do casal parental passam a ser partilhadas e a educação dos filhos fica sob a tutela do Estado, que divide com o pai a autoridade sobre os seus filhos. Uma nova abordagem da criança, na qual a mesma começava a ter importância por si, enfatizava a prevenção, os cuidados paternos.




    A ERA DOS PERITOS: PAI, SÓ COM DIPLOMA




    Revalorizada por um lado e reduzida por outro, a autoridade paterna ainda sofreria constantes modificações ao longo do século XIX, abrindo caminho para um processo de emancipação dos seus subordinados (mulheres e crianças), quando, em face da não correspondência do genitor às suas obrigações, este podia ser considerado indigno e perder seus direitos como pai. Nesse período, o filho passava a ser objeto de investimento afetivo, econômico, educativo e existencial, e ocupava a posição central dentro da família, reconhecida como um lugar de afetividade, onde se estabeleciam relações de sentimento entre o casal e os filhos, um lugar de atenção que podia ser bom ou mau.




    Desse período, datam os investimentos de grupos médicos e políticos no auxílio de crianças provenientes das famílias pobres. Em 1841, por exemplo, é votada uma das primeiras leis sobre a limitação do tempo de trabalho nas fábricas para a proteção da criança e, a partir de 1850, a morte do filho passa a ser motivo de luto para o adulto europeu. Os manuais de educação da época indicam a prece infantil e maternal como forma de aproximar mães e filhos em torno da aprendizagem da oração.




    Na segunda metade do século XIX, novos entendimentos sobre a infância têm lugar. A ênfase é colocada no aprendizado adequado, onde a individualidade deve ser preservada por cuidados especiais, desenvolvendo o autocontrole, o pensamento lógico, sob a atenção dos adultos. A Igreja, até então com o monopólio dos cuidados, perde poder para a ciência médica, a psiquiatria, o direito e a pedagogia. Já em 1860, surgia na França o primeiro estudo científico sobre a violência contra a criança, desenvolvido por Ambroise Tardieu, presidente da Academia de Medicina de Paris, que estabelecia o conceito de criança maltratada. Em 1874, depois de um caso de grande repercussão social, foi fundada nos Estados Unidos da América a Sociedade de Prevenção da Crueldade contra a Criança.




    Os crimes juvenis também passaram a ser submetidos à jurisdição especial, caracterizando outra apropriação de funções familiares por agentes externos, concebendo o reformatório como um substituto para o lar. A criação do Tribunal de Menores, nos EUA, em 1889, procurava assegurar que o cuidado, a custódia e a disciplina de uma criança se aproximassem tanto quanto possível dos que deveriam ser dados por seus pais. Uma vez que os pais “virtualmente deixassem órfãos” seus filhos, por sua inadequação, negligência ou tratamento cruel, os poderes parentais do Estado – parens patriae – davam-lhe o direito de remover as crianças da custódia de seus pais, sem julgamento, a fim de coloca-las sob seus próprios cuidados6.
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